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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.093.929 - MG (2023/0307545- 0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : JULES RENE GOMES
ADVOGADOS : SALVIO MIRANDA GONCALVES JUNIOR - MG136642

LETICIA LAENDER DUPIN - MG192632
MARIA CAROLINA SOUZA DE LIMA - MG198286

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
FABIANA VANESSA DE FARIA - MG120534
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
FLAVIA SANTOS DE ANDRADE - MG133271

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSO ESPECIAIS
REPETITIVOS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
EXCEÇÃO À REGRA DA IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL DADO EM
GARANTIA REAL PELO CASAL OU PELA ENTIDADE FAMILIAR. ART. 3º,
V, DA LEI N. 8.009/1990. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS. DISPERSÃO
JURISPRUDENCIAL NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
1. Controvérsia relativa à possibilidade de o bem de família dado em garantia
real pelo casal ou pela entidade familiar ser penhorado.
2. Nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990, a impenhorabilidade do bem
de família é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal,
previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido para execução
de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela
entidade familiar.
3. A jurisprudência do STJ, ao interpretar tal exceção à impenhorabilidade,
orientou-se no sentido de que se cuida de hipótese de renúncia à proteção
legal, mas restringe sua abrangência somente para aqueles casos em que a
dívida foi constituída em benefício da entidade familiar, avançando para
distribuir o ônus da prova da seguinte forma: (i) se o bem foi dado em garantia
real por um dos sócios de pessoa jurídica, é, em regra, impenhorável, cabendo
ao credor o ônus de comprovar que o débito da pessoa jurídica se reverteu em
benefício da entidade familiar; e (ii) caso os únicos sócios da sociedade sejam
os titulares do imóvel hipotecado, a regra é da penhorabilidade do bem de
família, competindo aos proprietários demonstrar que o débito da pessoa
jurídica não se reverteu em benefício da entidade familiar.
4. No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial
uniforme, tem-se verificado significativa dispersão jurisprudencial acerca da
matéria, com adoção de distintas interpretações pelos Tribunais ordinários, o
que tem conduzido à multiplicidade de recursos nesta Corte Superior.
5. Caso concreto em que o Tribunal de origem autorizou a penhora do bem de
família dado em garantia real por um dos sócios da sociedade empresária.
6. Questão federal afetada: (i) necessidade de comprovação de que o proveito
se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel
residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou
pela entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; e (ii)
distribuição do ônus da prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor
de sociedade na qual os proprietários do bem têm participação societária.
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7. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com determinação
de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos

repetitivos (art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para firmar

tese a respeito da seguinte questão federal: (i) Necessidade de comprovação de que o

proveito se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel

residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela

entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da

prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedadena qual os proprietários

do bem têm participação societária.

Por maioria, determinou-se a suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no

território nacional, incluindo os recursos especiais e os agravos em recurso especial, nos

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze,

Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o

Sr. Ministro Relator.

Votou vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Brasília-DF, 21 de maio de 2024(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0307545-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.093.929 / MG

Números Origem: 03887619120238130000 10000230388753002 3887619120238130000

Sessão Virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário
Bel. DIMAS DIAS PINTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito
Bancário

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : JULES RENE GOMES
ADVOGADOS : SALVIO MIRANDA GONCALVES JUNIOR - MG136642

LETICIA LAENDER DUPIN - MG192632
MARIA CAROLINA SOUZA DE LIMA - MG198286

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
FABIANA VANESSA DE FARIA - MG120534
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
FLAVIA SANTOS DE ANDRADE - MG133271

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para firmar
tese a respeito da seguinte questão federal: (i) Necessidade de comprovação de que o
proveito se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel
residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela
entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da
prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedadena qual os
proprietários do bem têm participação societária.

Por maioria, determinou-se a suspensão do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território
nacional, incluindo os recursos especiais e os agravos em recurso especial, nos termos do
art. 1.037, II, do CPC/2015.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio
de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Votou vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.105.326 - SP (2023/0268817- 5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : COMERCIAL GARLA LTDA
RECORRENTE : ICARO TRINDADE RODRIGUES GARCIA
RECORRENTE : RENATA BRAGA LACOMBE GARCIA
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI - SP210308

GIOVANA PAIVA COLMANETTI SCRIGNOLLI - SP251808
RECORRIDO : MS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : HÉLIO GARDENAL CABRERA - SP102529

ERICA VALENTE FERREIRA DE SOUSA - SP251463

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSO ESPECIAIS
REPETITIVOS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
EXCEÇÃO À REGRA DA IMPENHORABILIDADE. IMÓVEL DADO EM
GARANTIA REAL PELO CASAL OU PELA ENTIDADE FAMILIAR. ART. 3º,
V, DA LEI N. 8.009/1990. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS. DISPERSÃO
JURISPRUDENCIAL NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
1. Controvérsia relativa à possibilidade de o bem de família dado em garantia
real pelo casal ou pela entidade familiar ser penhorado.
2. Nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990, a impenhorabilidade do bem
de família é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal,
previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido para execução
de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela
entidade familiar.
3. A jurisprudência do STJ, ao interpretar tal exceção à impenhorabilidade,
orientou-se no sentido de que se cuida de hipótese de renúncia à proteção
legal, mas restringe sua abrangência somente para aqueles casos em que a
dívida foi constituída em benefício da entidade familiar, avançando para
distribuir o ônus da prova da seguinte forma: (i) se o bem foi dado em garantia
real por um dos sócios de pessoa jurídica, é, em regra, impenhorável, cabendo
ao credor o ônus de comprovar que o débito da pessoa jurídica se reverteu em
benefício da entidade familiar; e (ii) caso os únicos sócios da sociedade sejam
os titulares do imóvel hipotecado, a regra é da penhorabilidade do bem de
família, competindo aos proprietários demonstrar que o débito da pessoa
jurídica não se reverteu em benefício da entidade familiar.
4. No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial
uniforme, tem-se verificado significativa dispersão jurisprudencial acerca da
matéria, com adoção de distintas interpretações pelos Tribunais ordinários, o
que tem conduzido à multiplicidade de recursos nesta Corte Superior.
5. Caso concreto em que o Tribunal de origem autorizou a penhora do bem de
família dado em garantia real pelo sócio da sociedade empresária e único
proprietário do imóvel, presumindo o proveito da entidade familiar pelo simples
fato de a esposa do proprietário integrar a sociedade empresária.
6. Questão federal afetada: (i) necessidade de comprovação de que o proveito
se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel
residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou
pela entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; e (ii)
distribuição do ônus da prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor
de sociedade na qual os proprietários do bem têm participação societária.
7. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com determinação
de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos
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termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos

repetitivos (art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para firmar

tese a respeito da seguinte questão federal: (i) Necessidade de comprovação de que o

proveito se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel

residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela

entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da

prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedadena qual os proprietários

do bem têm participação societária.

Por maioria, determinou-se a suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no

território nacional, incluindo os recursos especiais e os agravos em recurso especial, nos

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze,

Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o

Sr. Ministro Relator.

Votou vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Brasília-DF, 21 de maio de 2024(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

ProAfR no
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Sessão Virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário
Bel. DIMAS DIAS PINTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL GARLA LTDA
RECORRENTE : ICARO TRINDADE RODRIGUES GARCIA
RECORRENTE : RENATA BRAGA LACOMBE GARCIA
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI - SP210308

GIOVANA PAIVA COLMANETTI SCRIGNOLLI - SP251808
RECORRIDO : MS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A.
ADVOGADOS : HÉLIO GARDENAL CABRERA - SP102529

ERICA VALENTE FERREIRA DE SOUSA - SP251463

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para firmar
tese a respeito da seguinte questão federal: (i) Necessidade de comprovação de que o
proveito se reverteu em favor da entidade familiar na hipótese de penhora de imóvel
residencial oferecido como garantia real, em favor de terceiros, pelo casal ou pela
entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990; (ii) Distribuição do ônus da
prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de sociedadena qual os
proprietários do bem têm participação societária.

Por maioria, determinou-se a suspensão do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território
nacional, incluindo os recursos especiais e os agravos em recurso especial, nos termos do
art. 1.037, II, do CPC/2015.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio
de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Votou vencida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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